
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940927 - TO (2024/0323886-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROMARIO LUIZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITOS SUBJETIVOS E OBJETIVOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se pleiteava a concessão de livramento condicional ao apenado.
2. O agravante alega que a última falta grave ocorreu em 5/5/2020, e que, conforme o 
art. 83, III, b, do Código Penal, o requisito para o benefício é a inexistência de falta 
grave nos últimos 12 meses.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave durante o 
cumprimento da pena impede a concessão do livramento condicional, mesmo que a 
falta não interrompa o prazo para o requisito objetivo.
4. Outra questão é se a análise do requisito subjetivo para a concessão do livramento 
condicional deve considerar todo o histórico prisional do apenado, sem limitação ao 
período de 12 meses.

III. Razões de decidir
5. A prática de falta grave recente demonstra a ausência do requisito subjetivo 
necessário para a concessão do livramento condicional, conforme entendimento 
pacificado nesta Corte.
6. A análise do bom comportamento carcerário deve considerar todo o histórico 
prisional do apenado, não se limitando ao período de 12 meses, conforme decidido no 
Tema 1161 dos Recursos Representativos de Controvérsia.
7. A falta grave, embora não interrompa o prazo para o requisito objetivo, pode indicar a 
ausência de mérito do apenado, obstando a concessão do benefício.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave impede a concessão do livramento 
condicional por evidenciar a ausência do requisito subjetivo exigido. 2. A análise do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional deve considerar todo o 
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histórico prisional do apenado, sem limitação ao período de 12 meses."
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 83, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 590.192/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.08.2020; STJ, REsp 1.970.217/MG, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 24.05.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA45744613 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/02/2025 13:55:39
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: faa04c9c-2d14-4e13-a5ee-b47aae907b3d



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940927 - TO (2024/0323886-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROMARIO LUIZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITOS SUBJETIVOS E OBJETIVOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se pleiteava a concessão de livramento condicional ao apenado.

2. O agravante alega que a última falta grave ocorreu em 5/5/2020, e que, conforme o 
art. 83, III, b, do Código Penal, o requisito para o benefício é a inexistência de falta 
grave nos últimos 12 meses.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave durante o 
cumprimento da pena impede a concessão do livramento condicional, mesmo que a 
falta não interrompa o prazo para o requisito objetivo.

4. Outra questão é se a análise do requisito subjetivo para a concessão do livramento 
condicional deve considerar todo o histórico prisional do apenado, sem limitação ao 
período de 12 meses.

III. Razões de decidir

5. A prática de falta grave recente demonstra a ausência do requisito subjetivo 
necessário para a concessão do livramento condicional, conforme entendimento 
pacificado nesta Corte.

6. A análise do bom comportamento carcerário deve considerar todo o histórico 
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prisional do apenado, não se limitando ao período de 12 meses, conforme decidido no 
Tema 1161 dos Recursos Representativos de Controvérsia.

7. A falta grave, embora não interrompa o prazo para o requisito objetivo, pode indicar a 
ausência de mérito do apenado, obstando a concessão do benefício.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave impede a concessão do livramento 
condicional por evidenciar a ausência do requisito subjetivo exigido. 2. A análise do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional deve considerar todo o 
histórico prisional do apenado, sem limitação ao período de 12 meses."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 83, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 590.192/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.08.2020; STJ, REsp 1.970.217/MG, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 24.05.2023.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROMARIO LUIZ DA SILVA, contra 

decisão de minha lavra, de fls. 62/66, em que indeferi liminarmente o presente habeas 

corpus.

O agravante alega que faz jus ao livramento condicional, haja vista que a última 

falta grave remonta a 5/5/2020, ao passo que o art. 83, III, b, do Código Penal — CP 

erige como requisito para obtenção do benefício a inexistência de falta grave nos 

últimos 12 meses. 

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 

para conceder a ordem pleiteada. 

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme relatado, a controvérsia refere-se ao livramento condicional, benefício 

o qual pode ser concedido pelo juiz da Vara de Execuções Criminais aos condenados 

que preencherem os requisitos previstos no art. 83 do CP.

O voto condutor do acórdão atacado reconheceu que o paciente não cumpriu o 

requisito subjetivo para a concessão do livramento condicional, nos seguintes termos:
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"Dito isso, há que se considerar que o agravado 

possui histórico prisional de falta grave durante o 
cumprimento de pena, contando com a prática de falta 
disciplinar de natureza grave recente, datada de 
02.05.2020, pela prática de novo delito, conforme consta 
do evento n. 163 do SEEU (Ação Penal n° 0020813- 
84.2020.8.27.2729).

O Superior Tribunal de Justiça ao analisar o Tema 
1161, considerou que a análise do bom comportamento 
carcerário deve considerar todo o histórico prisional, in 
verbis: (...)" (fl. 16)

 
Esta Corte pacificou o entendimento segundo o qual as faltas disciplinares de 

natureza grave, embora não interrompam o prazo (requisito objetivo) do livramento 

condicional, podem indicar a ausência de mérito (requisito subjetivo) do apenado, 

obstando, assim, a concessão do benefício.

Cumpre, também, ressaltar que não se aplica limite temporal à análise do 

requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena a fim 

de se averiguar o mérito do apenado, conforme decidido no tema n. 1.161 dos 

Recursos Representativos de Controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE 
JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INDEFERIDO. FALTA GRAVE RECENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
. Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no 

sentido de que, conquanto não interrompa a contagem do 
prazo para fins de livramento condicional (enunciado n. 441 
da Súmula do STJ), a prática de falta grave impede a 
concessão do aludido benefício, por evidenciar a ausência 
do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, 
nos termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no 
HC n.º 590.192/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 
13/8/2020).

4. Em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), 
na sistemática dos recursos representativos de 
controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que 
"A valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da 
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código 
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
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limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal."

5. Situação em que o apenado praticou falta grave 
recente que demonstra não ter preenchido o requisito 
subjetivo para a concessão da benesse. 6. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 867.872/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 
PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
FALTA GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO 
OBJETIVO. BOM COMPORTAMENTO. REQUISITO 
SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
AFERIÇÃO DURANTE TODO O HISTÓRICO PRISIONAL. 
TESE FIRMADA. CASO CONCRETO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO 
PROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia. 
Atendimento ao disposto no art. 1036 e seguintes do 
Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008 do 
STJ.

2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito 
objetivo do livramento condicional consistente em não ter 
cometido falta grave nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", 
do CP, inserido pela Lei Anticrime) limita a valoração do 
requisito subjetivo (bom comportamento durante a  
execução da pena, alínea "a" do referido inciso).

3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional - bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", 
do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido 
na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código  
Penal.

4. No caso concreto, o recorrido não preenche os 
requisitos para a obtenção do livramento condicional, 
diante da prática de falta grave, considerada pelo juízo da 
execução como demonstrativa de irresponsabilidade e 
indisciplina no cumprimento de pena.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 
1º/6/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 940.927 / TO
Número Registro: 2024/0323886-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00037681820248272700 00137265320158272729 137265320158272729 37681820248272700

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : ROMARIO LUIZ DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMARIO LUIZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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